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 FREGUESIA DE CANHA

Aviso (extrato) n.º 6903/2018
Para efeitos do disposto na alínea a) do n.º 1, do artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, conjugado com o n.º 1 do artigo 33.º 
da Lei LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se 
público que, por despacho do órgão executivo de 26/03/2018 se encon-
tram abertos procedimentos concursais comuns, para constituição de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, para o 
preenchimento de 2 (dois) postos de trabalho na carreira/categoria de 
assistente operacional (cantoneiros de limpeza), previsto no Mapa de 
Pessoal da Freguesia.

1 — Descrição sumária das funções:
As constantes no anexo à Lei Geral do Trabalho em Funções Públi-

cas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, referido no 
art. 88.º, n.º 2 da mesma Lei, ao qual corresponde respetivamente, o 
grau 1 de complexidade funcional a realizar: varredura e limpeza das 
ruas e edifícios públicos na Freguesia, com utilização dos meios neces-
sários, executar pequenas obras e trabalhos de manutenção e reparação, 
limpeza de bermas, valetas e aqueduto, manutenção de jardins e todos 
os serviços necessários nos cemitérios.

2 — Para efeitos do disposto do n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação atual, e após consulta 
na Bolsa de Emprego Público, verificou -se que o INA, na qualidade 
de Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de Recruta-
mento (ECCRC), não possui reservas de recrutamento ativas. Para 
efeitos do disposto no artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 26 de feve-
reiro, e artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro, de acordo 
com o despacho do Secretário de Estado da Administração Local em 
2014/07/17, “as autarquias não estão sujeitas à obrigação de consulta 
prévia à Direção -Geral de Qualificação dos Trabalhadores (INA) prevista 
naquela Portaria”.

3 — Os procedimentos concursais são válidos para o preenchimento 
dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do previsto no n.º 2 do 
artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação atual.

4 — Posição remuneratória 1.ª posição remuneratória, 1.º nível re-
muneratório 580,00 € (Quinhentos e oitenta euros) mensais de acordo 
com a tabela remuneratória única.

5 — O Local de trabalho será na Freguesia de Canha, sendo praticado 
o horário do local de trabalho para que for selecionado(a).

6 — Habilitações literárias exigidas — escolaridade mínima obrigató-
ria, aferida em função da data de nascimento do candidato, não podendo 
ser substituída por formação ou experiência profissional.

7 — Requisitos de admissão são os previstos no artigo 17.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei 
n.º 35/2014 de 20 de junho:

Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, 
por convenção internacional ou por lei especial;

18 anos de idade completos;
Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para 

o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.1 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos nos números 
anteriores até à data limite de apresentação das candidaturas.

8 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 3 do artigo 30.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei 
n.º 35/2014 de 20/06, o recrutamento é feito por procedimento concursal 
restrito aos trabalhadores detentores de um vínculo de emprego público 
por tempo indeterminado. Realizando -se em seguida o recrutamento 
previsto no n.º 4 e 5 do artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014 de 20/06, conjugado 
com a alínea g) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 83 -A/2009 de 22/01, 
conforme despacho de autorização de abertura dos procedimentos.

9 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal desta Junta de Freguesia idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — Prazo de candidaturas: 10 dias úteis a contar da data de publi-

cação do presente aviso no D.R., nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22/01, na sua redação atual.

10.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante o pre-
enchimento obrigatório de formulário tipo, disponível na Secretaria da 
Junta de Freguesia e na internet em http://www.jf -canha.pt. Deverá ser 
entregue pessoalmente na Secretaria da Junta ou enviado pelo correio, 

para a Rua João Tomás Piteira, 2985 -021 Canha, com aviso de receção, 
até ao termo do prazo fixado para a entrega das candidaturas.

10.3 — Devem os candidatos apresentar juntamente com a candidatura 
os seguintes documentos sob pena de exclusão:

a) Fotocópia legível do Certificado de Habilitações Literárias;
b) Curriculum Vitae, detalhado, devidamente datado e assinado;
c) Fotocópia do boletim de vacinação atualizado.

No caso de possuir relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, declaração autenticada pelo serviço público a que se 
encontra vinculado, em que conste a natureza da relação jurídica de 
emprego público, a carreira/categoria em que se encontra inserido, a 
menção da avaliação de desempenho obtida nos últimos três anos e a 
descrição das atividades/funções que atualmente executa.

10.4 — Não é permitida a entrega dos documentos referidos nos 
números anteriores por via eletrónica.

10.5 — É obrigatório o preenchimento do ponto 7 do formulário de 
candidatura ou entrega de declaração, sob compromisso de honra, em 
alíneas separadas da situação precisa em que se encontra, relativamente 
a cada um dos requisitos gerais, previstos no ponto 7 do presente aviso, 
sob pena de exclusão.

11 — Os métodos de seleção a utilizar no recrutamento, nos termos 
do disposto do artigo 36.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, conjugado com a 
alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º, da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
na redação atual, são os seguintes:

11.1 — Avaliação Curricular (AC) e entrevista de avaliação de compe-
tências (EAC), como métodos de seleção obrigatórios, para os candidatos 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, e que 
se encontrem no cumprimento ou execução da atribuição, competência 
ou atividade caracterizadora do posto de trabalho em causa. Pode, no 
entanto, ser -lhes aplicado, os métodos de seleção obrigatórios mencio-
nados no ponto 11.2 do aviso, caso declarem por escrito ou através do 
formulário de candidatura, a opção por esses métodos, conforme n.º 2 e 
3 do artigo 36.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), 
aprovada pela Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, sendo a ordenação final 
calculada da seguinte forma:

11.1.1 — OF = (AC × 75 %) + (EAC × 25 %)
em que:

OF = Ordenação final
AC = Avaliação curricular
EAC = Entrevista de avaliação de competências

11.1.2 — Avaliação curricular, visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

Para efeitos de aplicação do método de seleção, avaliação curricular, 
deverá apresentar junto à sua candidatura os seguintes comprovativos:

Fotocópia de declaração da experiência profissional;
Fotocópia de certificados comprovativos de formação profissional.

Serão excluídos os candidatos que obtenham uma valoração inferior 
a 9,5 neste método de avaliação.

11.1.3 — AC = HL + FP + 2EP + AD

 5

em que:
AC = Avaliação curricular
HL = Habilitações literárias
FP = Formação profissional
EP = Experiência profissional
AD = Avaliação de desempenho

11.1.4 — A entrevista de avaliação de competências visa obter, através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função.

11.2 — Prova de conhecimentos (PC) e Avaliação psicológica (AP), 
como métodos de seleção obrigatórios, para os candidatos com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado e que não se encon-
trem no cumprimento ou execução da atribuição, competência ou atividade 
caracterizadora do posto de trabalho em causa, e os demais candidatos.

11.2.1 — OF = (PC × 75 %) + (AP × 25 %)
em que:

OF = Ordenação final
PC = Prova de conhecimentos
AP= Avaliação psicológica
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11.2.2 — Prova de conhecimentos visa avaliar em que medida os 
candidatos dispõem das competências e conhecimentos profissionais 
necessários ao exercício das funções a desempenhar. A prova de conhe-
cimentos escrita, terá a duração de 2 horas, com consulta da legislação 
não comentada/anotada, e obedecerá, entre outras questões relacionadas 
com o exercício da função, ao seguinte programa:

Lei n.º 75/2013 de 12/09; Lei n.º 66 -B/2007 de 28/12, com as atua-
lizações da Lei n.º 64 -A/2008 de 31/12, Lei n.º 55 -A/2010 de 31/12 e 
Lei n.º 66 -B/2012 de 31/12; Decreto Regulamentar n.º 18/2009, de 4/09 
e Lei n.º 35/2014 de 20/06.

Serão excluídos os candidatos que obtenham uma valoração infe-
rior a 9,5 neste método de avaliação (n.º 13, artigo 18.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22/01, na redação atual).

11.2.3 — Avaliação psicológica visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido e será avaliada 
segundo as menções e os níveis classificativos previstos no n.º 3 do 
artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, na redação atual. 
Serão excluídos os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 
neste método de avaliação (n.º 13, artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009 
de 22 de janeiro, na redação atual).

11.3 — Considerando a natureza e urgência no recrutamento fica 
autorizado o júri a proceder à utilização faseada dos métodos de seleção, 
cumprindo com o disposto no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 
de janeiro, na redação atual.

11.4 — A ordenação final dos candidatos será expressa numa escala 
de 0 a 20 valores e resulta da nota atribuída no respetivo método de 
seleção realizado.

11.5 — Considerar -se -ão excluídos da ordenação final, os candidatos 
que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores (n.º 13, artigo 18.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009 de 22/01, na redação atual).

12 — Em situação de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro na redação 
atual.

12.1 — Verificando -se ainda igualdade de valoração, os candidatos 
serão seriados pelos seguintes critérios:

Experiência profissional no exercício de funções idênticas às do posto 
de trabalho em questão (número de anos);

Formação profissional relevante para o desempenho do posto de 
trabalho (número de horas);

Habilitação literária do candidato;
Área de residência do candidato.

13 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetivas ponderações do método de seleção a utilizar e os sistemas 
de avaliação final do método, são facultadas aos candidatos sempre que 
solicitadas por escrito.

14 — A lista de ordenação final, após homologação é publicada na 
2.ª série do Diário da República, afixada em local visível e público 
das instalações da Junta de Freguesia, e disponibilizada na sua página 
eletrónica, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na redação atual.

15 — O Júri será constituído pelos seguintes elementos:
Presidente: Urbano José Emídio
Vogal efetivo: Horácio José de Jesus Francisco
Vogal efetivo: Sónia Isabel de Sousa Nunes
Vogal suplente: Armando José Cardeira Piteira

15.1 — O primeiro/a vogal substituirá o/a presidente do júri nas suas 
faltas e impedimentos.

16 — De acordo com o n.º 3 dos artigos 3.º e 9.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem prefe-
rência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer 
outra preferência legal.

16.1 — Para efeitos de admissão ao procedimento concursal, os can-
didatos com deficiência, devem declarar no requerimento de admissão, 
sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade e tipo de 
deficiência, nos termos do diploma supra mencionado.

17 — Em cumprimento da alínea h), do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

30 de abril de 2018. — O Presidente, Armando José Cardeira Piteira.
311340812 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CARCAVELOS E PAREDE

Aviso n.º 6904/2018

Abertura de procedimento concursal comum de carácter urgente 
para regularização extraordinária de vínculos precários, para 
preenchimento de 7 (sete) postos de trabalho na modalidade de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
na carreira e categoria de Assistente Operacional.
1 — Nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 30.º e 

33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho (doravante, “LGTFP”), em conjugação 
com o artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, no âmbito e 
com as especificidades previstas na Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro 
(doravante, “Lei do PREVPAP”), nomeadamente os artigos 3.º e 10.º, e 
tendo em consideração a Deliberação de 03.04.2018, adotada na reunião 
de executivo da União das Freguesias de Carcavelos e Parede, torna -se 
público que se encontra aberto pelo período de 10 dias úteis, a contar 
da data de publicação do presente aviso na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt) e na página da internet da União das Freguesias de 
Carcavelos e Parede (www.uf -carcavelosparede.pt), procedimento con-
cursal para o preenchimento de 7 (sete) postos de trabalho, previstos no 
mapa de pessoal da União das Freguesias, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, na carreira 
e categoria de Assistente Operacional, no âmbito do Programa de Re-
gularização de Vínculos Precários.

2 — Programa de Regularização Extraordinária de Vínculos Precários 
na Administração Pública:

Em conformidade com a Lei do PREVPAP, a União das Freguesias 
de Carcavelos e Parede procedeu à análise das situações abrangidas 
pelo programa de regularização extraordinária de vínculos precários, 
reconhecidas pelo anexo 1 à Deliberação de 03.04.2018 de 8 de fe-
vereiro. O presente procedimento concursal resulta da determinação 
legal de ocupação dos postos de trabalho identificados pelas pessoas 
cujas situações foram reconhecidas como abrangidas por este programa.

3 — Caracterização do posto de trabalho, para além dos conteúdos 
funcionais de cada carreira/categoria, em conformidade com o n.º 2 do 
artigo 88.º da LGTFP.

3.1 — Descrição sumária das funções:
3.1.1 — Referência A: Cinco (5) Postos de trabalho para a carreira 

de Assistente Operacional, categoria de Assistente Operacional, na área 
das Oficinas:

3.1.1.1 — Referência A1 — Execução de serviços de natureza exe-
cutiva, de carácter manual ou mecânico; execução de tarefas de apoio 
elementares, indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e serviços, 
podendo comportar esforço físico e conhecimentos práticos; respon-
sabilidade pelos equipamentos sob a sua guarda e pela sua correta 
utilização, procedendo, quando necessário, à sua manutenção e repa-
ração dos mesmos. Em concreto, trabalhos de reparação e manutenção 
de equipamentos da autarquia, limpezas das ruas, fossas, sarjetas e 
sumidouros, corte de árvores e jardinagem e outros serviços manuais 
de carácter operativo não especificado, utilizando todos os materiais 
necessários para o efeito.

3.1.2 — Referência B: Dois (2) Postos de trabalho para a carreira de 
Assistente Operacional, categoria de Assistente Operacional, na área 
das Feiras e Mercados:

3.1.2.1 — Referência B1 — Execução de serviços de natureza exe-
cutiva, de carácter manual ou mecânico; execução de tarefas de apoio 
elementares, indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e serviços, 
podendo comportar esforço físico; responsabilidade pelos equipamen-
tos sob a sua guarda e pela sua correta utilização, procedendo, quando 
necessário, à sua manutenção e reparação dos mesmos. Em concreto, 
vigilância da respetiva área da instalações municipais, assegurando a 
verificação das condições básicas de segurança; controlo de todas as 
entradas e saídas das instalações durante o período de funcionamento; 
zelar pelas boas condições de armazenagem dos materiais e tomas as 
medidas que se impõem em caso de emergência comunicando com as 
entidades competentes.

4 — Local de trabalho: Toda a área geográfica das Freguesias de 
Carcavelos e Parede.

5 — Posicionamento remuneratório: 1.ª posição remuneratória da 
carreira/categoria de Assistente Operacional, em conformidade com 
o disposto no artigo 38.º da LGTFP, com as limitações impostas pelo 
artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro e da Lei do Orça-
mento de Estado para 2018, bem como artigo 20.º da Lei n.º 114/2017, 
de 29 de dezembro.


